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Círculo de Beja
XI SESSÃO PARLAMENTAR “A ESCOLA E A ASSEMBLEIA”

2004/ 2005 - 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico

“Responsabilidade social dos jovens na prevenção de comportamentos de risco”

Projecto de  Recomendação à Assembleia da República

O Colégio de Nossa Senhora da Graça localiza-se em Vila Nova de Milfontes, freguesia do concelho de Odemira. Situada na área de grande riqueza natural do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, esta vila apresenta uma economia baseada no comércio e restauração, directamente dependentes do turismo. Em resultado da sazonalidade desta última actividade, o desemprego manifesta-se durante grande parte do ano, o que conduz a que muitos dos alunos conheçam de perto casos de toxicodependência, o alcoolismo e prostituição.  

Na primeira abordagem que lhes foi feita sobre o projecto “A Escola e a Assembleia”, a maioria dos alunos revelou uma certa indiferença. Em oposição a isto, os alunos que, desde o início, se mostraram interessados fizeram-no com grande entusiasmo. Tais reacções são perfeitamente compreensíveis, se tivermos em conta que entre estes jovens poucos são os que acompanham regularmente os noticiários televisivos, que revelam interesse por leitura, que possuem espírito crítico capaz de questionar e debater. Uma das grandes lacunas desta comunidade é a ocupação de tempos livres dos mais jovens. 

Os alunos consideram como principais comportamentos de risco os desequilíbrios alimentares associados, na maioria dos casos, à excessiva preocupação com o aspecto físico; o crescente consumo de tabaco, de drogas e de álcool pelos adolescentes; o sedentarismo; a prática de relações sexuais sem utilização de nenhum meio contraceptivo, que conduz a dois outros problemas referidos: o aumento dos casos de gravidez precoce e a transmissão do vírus da SIDA. Referiram também a crescente violência, não só nas ruas sob actos de vandalismo, mas também a violência doméstica. A morte nas estradas, resultante da incorrecta prática das normas de condução, cada vez mais levada a extremos, como se verifica com o crescente número de “adeptos” de corridas de rua foi também um problema mencionado.

De forma quase unânime, os alunos reconhecem, no reforço das medidas de penalização, um caminho eficaz no combate aos principais comportamentos de risco. Identificam-se como agentes de grande responsabilidade na resolução destes problemas, mas revelam dificuldade em concretizar essa responsabilidade. Partilham também da opinião de que as políticas aplicadas têm sido insuficientes e ineficazes. Procurando estabelecer um certo consenso entre as diferentes propostas, os alunos recomendam a adopção das seguintes medidas:

1- Equipar as escolas de estruturas desportivas atractivas, aumentar a carga lectiva de actividades desportivas; criar ginásios e recintos desportivos públicos, com acesso gratuito ou  taxas reduzidas.

2- Estimular parcerias entre entidades públicas e privadas, que visem a ocupação de tempos livres dos jovens, com a atribuição de um certificado de aproveitamento final e proporcionando benefícios fiscais às instituições intervenientes.

3- Atribuir regras de conduta publicitária às estações de televisão e imprensa escrita introduzindo uma percentagem obrigatória de anúncios a alimentos saudáveis, bem como a  proibição de anúncios de  bebidas energéticas e alcoólicas;

4- Reforma dos modelos de exames médicos escolares, incluindo orientações para o comportamento alimentar e sexual; rastreio de vacinação; testes de SIDA; análises de detecção de consumo de drogas e de álcool, de carácter obrigatório e gratuito, realizadas em parceria com os serviços médicos locais, no período de matrículas.

5- Utilização obrigatória de cartões de consumo em cafés, restaurantes, bares e discotecas, com um limite máximo de bebidas alcoólicas pré- definido, sendo a venda de bebidas, para além deste limite, punível com multas atribuídas por agentes policiais. 

1ª Questão

Actualmente, fala-se muito da importância da utilização de mecanismos que permitam a informação chegar o mais longe possível. Na guerra das audiências televisivas, apresentam-se frequentemente o número de telespectadores que em todo o país assistem a determinado programa. Por outro lado, nas campanhas eleitorais todos os partidos políticos se afastam das maiores cidades do país e visitam as áreas do Interior, procurando assim conhecer os problemas destes habitantes. Ou seja, de diferentes formas, assistimos actualmente à crescente preocupação de “aproximar” as várias regiões de Portugal. Perante esta realidade, verificamos que em alguns aspectos, Portugal permanece muito “dividido”. Um exemplo deste facto acontece com os problemas de saúde resultantes dos desequilíbrios alimentares. Efectivamente, apesar de frequentemente, serem apresentados programas televisivos sobre estes problemas, consideramos que as áreas mais afastadas das grandes cidades do Litoral se encontram muito pobres de serviços de tratamento, auxílio e informação destas doenças. Neste sentido, gostaríamos de colocar a seguinte questão: 

· Que medidas têm sido desenvolvidas para combater os desequilíbrios alimentares frequentes nos jovens, bem como que critérios têm presidido à localização geográfica de serviços de tratamento e ajuda a essas doenças?

2ª Questão

Na sociedade actual, os media detêm um poder fundamental na construção das opiniões, sobretudo dos jovens. Na verdade, todos sabemos que entram, diariamente nas nossas casas, apelos de diferentes tipos, não só ligados ao consumo de determinados produtos através da publicidade directa, mas também pelas próprias personagens de filmes, novelas, etc. Consideramos que com a implantação do computador e da Internet na ocupação principal e, muitas vezes, exclusiva, dos tempos livres dos jovens, não deixa de ser curioso constatar a “particular” atenção que os reality shows “Big Brother” “Quinta das Celebridades” entre outros, detêm por parte dos mais novos. Curiosamente, nem na publicidade nem nestes programas, nunca verificámos nenhum tipo de atenção especial por parte de quem os produz, no que diz respeito ao tratamento de alguns “comportamentos “ menos saudáveis. Referimo-nos ao caso do consumo de bebidas alcoólicas e de tabaco. Apesar de partilharmos da opinião que em ambos os casos se trata de hábitos “socialmente aceites”, a verdade é que o seu consumo por indivíduos cada vez mais jovens, e por vezes em grande quantidade, constitui actualmente um dos comportamentos de risco mais preocupantes. Por este motivo, julgamos ser oportuno aproveitar estas situações para sensibilizar, informar, alertar os jovens para os malefícios destes consumos. Parece-nos que estes veículos de informação podiam chegar mais longe na consciência dos jovens do que todos os panfletos, campanhas e outras acções desenvolvidas e que quase não alcançam os destinatários pretendidos. Neste sentido, gostaríamos de colocar a seguinte questão:

- Tendo a publicidade em geral um impacto determinante no consumo em geral, por que é que as autoridades governativas ligadas à Saúde, à Juventude, à Educação, ao Desporto não implementam mecanismos de orientação das campanhas publicitárias que visem, por um lado,  a promoção de hábitos de vida saudáveis e, por outro, a proibição de anúncios ao consumo de bebidas alcoólicas?
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